
 

   

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 

 

 

 

1. OBJETO 

 

Inscrições na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para viabilizar a 

participação de servidores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso no “CURSO COMPLETO E 

PRÁTICO SOBRE CONTRIBUIÇÃO E APOSENTADORIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

INCLUINDO CONCESSÃO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E PENSÃO POR 

MORTE”. 

O presente termo visa à aquisição de 3 (três) vagas no mencionado evento para os 

servidores relacionadas a seguir: 

 

1. GELSON LUIZ BARROS MATOS, matrícula n. 5759,  5759@tjmt.jus.br; 

 

2. SÉRGIO NITA, matrícula n. 6139,  6139@tjmt.jus.br; 

  

3. TAFNES CRISTINA PINHO DA SILVA, matrícula n. 24698,  24698@tjmt.jus.br. 

 

 

EMPRESA: ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA; 

CNPJ: 35.963.479/0001-46; 

LOCAL/MODALIDADE: Recife/PE – presencial; 

DATA/HORÁRIO: 14 a 16 de outubro de 2026, das 8:30h às 16:30h; 

CARGA HORÁRIA: 21 horas; 

CONTATOS: www.esafi.com.br, esafi@esafi.com.br, fones: (27) 3224 4461 / 98178 2266; 

 

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil: Agência: 0021-3 | Conta Corrente: 104154-1; 

Caixa Econômica Federal: Agência: 1564 | Conta Corrente: 908-8 (Operação 003) Pix: 

35963479000146 (CNPJ). 



 

   

 

A referida aquisição está de acordo com a legislação e jurisprudência vigentes, sendo 

relevante para o desenvolvimento dos trabalhos desempenhados pelos servidores em suas lotações –  

Gestão de Pagamento de Ativos e Gestão de Pagamento de Inativos da Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas – bem como se encontra alinhada aos objetivos estratégicos da Instituição e suas macroações. 

Ademais, a mesma consta na Matriz de Capacitação – Eixos Competências Transversais e Conexão, 

itens n. 13 e 17, respectivamente. 

  

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

O curso sobre “Contribuição e Aposentadoria na Administração Pública incluindo 

Concessão de Averbação de Tempo de Serviço e Pensão por Morte” apresenta conteúdo abrangente 

e diretamente relacionado às atividades desenvolvidas no âmbito da gestão de pessoas, 

compreendendo, entre outros temas, a contagem e apuração do tempo de serviço e de contribuição, 

contagem recíproca, emissão e averbação de certidões, apuração das remunerações contributivas, 

concessão de aposentadorias aos servidores titulares de cargos efetivos e concessão de pensão por 

morte, inclusive com abordagem das repercussões decorrentes da Emenda Constitucional n. 103/2019. 

Nesse contexto, a participação dos servidores mostra-se relevante para o 

aperfeiçoamento e a atualização dos conhecimentos técnicos necessários ao desempenho de suas 

atribuições, especialmente diante da complexidade das matérias funcionais e previdenciárias que 

repercutem nas atividades desenvolvidas pelo Departamento de Pagamento de Pessoal. 

Além do aprimoramento individual, a capacitação apresenta potencial de multiplicação 

institucional do conhecimento, uma vez que as orientações, experiências e conhecimentos adquiridos 

poderão ser posteriormente compartilhados com os demais integrantes da equipe, contribuindo para a 

uniformização de procedimentos, o aperfeiçoamento das rotinas administrativas e a maior segurança 

na análise das matérias correlatas, com benefícios que se estendem ao próprio Tribunal. 

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 192, de 08 de 

maio de 2014, recomenda a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 

Judiciário, a saber: 

 

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:  

[...] 

II – aperfeiçoamento: processo de desenvolvimento profissional contínuo e de 



 

   

 

competências estratégicas e essenciais para a melhoria da prestação jurisdicional.  

[...] 

Art. 4º A Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 

Judiciário tem os seguintes objetivos: 

[...] 

IX – aperfeiçoar os serviços judiciários prestados à sociedade, com prioridade para a 

primeira instância de jurisdição.  

[...] 

Art. 5º A formação e o aperfeiçoamento dos servidores terão caráter permanente, desde o 

ingresso no Poder Judiciários e ao longo da vida funcional.  

Art. 6º, A formação e o aperfeiçoamento dos servidores do Poder Judiciários serão 

desenvolvidos nas seguintes modalidades. 

I – formação inicial; 

II – formação continuada. 

[..] 

§ 2º A formação continuada refere-se ao desenvolvimento das competências necessárias 

ao longo da vida funcional do servidor e compreende: 

I – ações educacionais de ordem técnica, gerencial e comportamental. 

[...] 

 

3. OBJETIVOS DO TREINAMENTO 

 

A capacitação em tela tem como objetivo capacitar os participantes para a emissão e 

averbação de certidões de tempo de serviço e de contribuição, com enfoque nos respectivos efeitos 

previdenciários e impactos funcionais, contemplando, ainda, mecanismos de controle e auditoria e as 

implicações financeiras relacionadas à concessão e ao registro dos benefícios previdenciários. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO  DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

O curso em questão coaduna-se com o plano de Gestão 2025/2026, que possui entre suas 

prioridades o cumprimento dos princípios da eficiência, transparência e inovação, além do 

compromisso com a modernização, sustentabilidade e promoção de uma gestão inclusiva e 

responsável, bem como ao Plano de Capacitação 2025/2026. 

A contratação projetada está fundamentada na inexigibilidade de licitação, conforme 

artigos 72 e 74, III, “f”, da Lei 14.133/2021, in verbis: 

 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes  



 

   

 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[...] 

 

 
5. DA EMPRESA 

 

A ESAFI – Escola de Administração e Treinamento, criada em 1990, é uma Instituição 

brasileira de ensino, especializada em educação continuada, dedicada exclusivamente a capacitação de 

servidores públicos federais, estaduais e municipais, colaboradores de Estatais, Conselhos de Classe e 

membros do Sistema S, tendo capacitado mais de 120 mil técnicos e servidores públicos em seus 35 anos 

de história.  

A Instituição tem como missão contribuir para o desenvolvimento da administração 

pública brasileira, oferecendo aos servidores públicos oportunidades de ensino, treinamentos específicos 

de qualidade e educação continuada de excelência, dotando-os de competências e habilidades, de forma 

que estes possam exercer com segurança todos os procedimentos legais exigidos pela função que 

executam, de modo a contribuir para o desenvolvimento da Gestão Pública, transmitindo conhecimento 

para a melhoria e desenvolvimento de uma governança responsável e compartilhada.  



 

   

 

Nestas mais de três décadas, a ESAFI – Escola de Administração e Treinamento 

consolidou-se como um centro de treinamento de referência para servidores públicos atendendo a 

demanda dos Órgãos Governamentais, trabalhando em parceria com as instituições públicas brasileiras 

de forma a identificar suas necessidades de treinamento, sempre com foco na melhoria dos resultados. 

Nesta senda, o treinamento em questão será ministrado pelo Professor Sebastião Luz de 

Brito – formado em Letras e Direito, pós-graduado em Direito Previdenciário. Servidor público em São 

Paulo, no Tribunal de Contas do Município (TCM), com atuação na área de folha de pagamento do 

funcionalismo, concessão de benefícios previdenciários e estatutários, elaboração de pareceres técnicos 

e jurídicos na área de atuação e homologação de aposentadorias e pensões. Professor universitário: 

Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales” e Escola Paulista de Direito. 

 

6. DA COMPROVAÇÃO DE PREÇO 

 

A proposta apresentada pela empresa ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso contempla 

o valor de R$ 4.290,00 (quatro mil, duzentos e noventa reais) por participante, perfazendo como 

previsão de investimento o valor de R$ 12.870,00 (doze mil, oitocentos e setenta reais) para 3 (três) 

vagas. 

Como fundamento, a Orientação Normativa n. 17, de 1º de abril de 2009, da Advocacia-

Geral da União-AGU, assim dispõe: 

A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de 

licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com 

os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos. 

 

Em cumprimento à orientação supra, a empresa apresentou 3 (três) notas de  empenho 

(satisfação ao art. 23, § 4°, da Lei n. 14.133/2021), demonstrando desta forma o valor praticado no 

mercado e aquele ofertado a esta Corte de Justiça, conforme quadro a seguir: 

 

DOCUMENTOS VALOR 

TOTAL 



 

   

 

Nota de Empenho n. 2026NE000181 – 07/04/2026 

Gabinete da Secretaria Municipal de Fazenda – Rio de Janeiro/RJ 

1 (uma) inscrição 

 

R$ 4.290,00 

Nota de Empenho n. 2026NE000461– 13/04/2026 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia  

2 (duas) inscrições 

 
R$ 8.580,00 

Nota de Empenho n. 2026NE00966 – 22/04/26 

Departamento Estadual de Trânsito de Alagoas – Maceió/AL  

2 (duas) inscrições 

 

R$ 8.580,00 

 

Está incluso no investimento: (i) certificado de conclusão; (ii) mochila executiva; (iii) 

material didático; (iv) kit do aluno; iv) coffee-break e almoço. 

 

Registra-se que os servidores necessitarão de pagamento de diárias e emissão de 

passagens aéreas, de modo que os cálculos referentes a esses custos serão feitos pelo Departamento 

Financeiro da Escola dos Servidores. 

 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris. 

Programa: 400 - Gestão estratégica com pessoas no Poder Judiciário. 

PAOE: 4072 - Capacitação permanente de servidores da 1ª e 2ª instâncias - 

ESCOLA DOS SERVIDORES. 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º Grau. 

Natureza da Despesa/Valor: 3.3.90.39.4.1. 

Fonte: 240 / 1.760.0000. 

 

 

8. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 



 

   

 

 

Legislação  

• Constituição Federal de 1988; Leis Federais nº 8.212/1991 e nº 8.213/1991; 

• Instrução Normativa INSS/PRES nº 128/2022; Portaria MTP nº 1.467/2022. 

Conceitos  

• Averbação; 

• Certidão; 

Atos administrativos: conceito e requisitos; 

• Espécies de atos administrativos: normativos, ordinatórios, enunciativos, punitivos. 

  

Contagem do tempo de serviço e de contribuição – distinção e tipos, vedações  

• Contagem recíproca de tempo de contribuição; 

• Tempo de contribuição: natureza pública e privada; 

• Tempo de serviço anterior; 

• Validade e eficácia das averbações já feitas – termo final; 

• Contagem de tempo ficto na atividade penosa ou insalubre; 

• Tipos de tempo a considerar em dobro: licença-prêmio, férias, áreas de fronteiras e  

em operações de guerra; 

• Contagem de tempo na atividade rural; 

• Tempo prestado na condição de participante de curso de formação; 

• Tempo da atividade de estagiário ou bolsista; 

• Tempo de aluno aprendiz (escolas técnicas, agrícolas, etc.); 

• Tempo de exercício de advocacia; 

• Tempo prestado na condição de serviço militar obrigatório das forças armadas; 

• CTC em cargos legalmente acumuláveis; 

• Tempo de contratação temporária; 

• Vedações: contagem do tempo de contribuição concomitante; emissão e averbação de  

certidão para período que já tiver sido utilizado para a concessão de aposentadoria,  

em qualquer regime de previdência social; averbação de contagem de tempo ficto;  

emissão de certidão de tempo de contribuição para período fictício. 



 

   

 

  

Apuração do tempo de serviço/contribuição  

• Apuração do tempo de contribuição; 

• Tempo de serviço público; 

• Tempo de efetivo exercício; 

• Tempo de carreira; 

• Tempo no cargo; 

• Tempo de efetivo exercício nas funções de magistério; 

• Contagem de tempo para fins de fixação da data de ingresso no serviço público. 

  

Emissão e averbação de certidão de tempo de serviço/contribuição - Competências  

• Certidão do Regime Geral de Previdência Social; 

• Certidão do Regime Próprio de Previdência Social; 

• Regras e orientações gerais – procedimentos para emissão (processo, requerimento,  

preenchimento da certidão): 

o Das unidades gestoras responsáveis pela expedição de certidões de tempo de  

contribuição/serviço/efetivo exercício. 

o Dos elementos imprescindíveis para requerer a certidão. 

o Dos elementos indispensáveis para formalização da certidão. 

Instituições competentes para expedição de certidões para fins de contagem  

recíproca. 

o Das fontes de extrações de informações para fins de expedição da certidão.  

o Apuração das remunerações contributivas. 

o Do documento que comprova as remunerações contributivas. 

• Desaverbação de tempo: quando é possível? Jurisprudência. 

  

Concessão de aposentadoria para servidores titulares de cargos efetivos  

• Modalidades de aposentadoria; 

• Requerimento de aposentadoria; 

• Concessão de aposentadoria voluntária, por incapacidade permanente para o  



 

   

 

trabalho e compulsória. 

o Estudo de casos das regras do direito assegurado, de transição e permanente. 

• Contagem dos tempos; 

• Cálculo dos proventos pela média aritmética das contribuições; 

• Fixação dos proventos na remuneração do cargo efetivo; 

• Integralidade e Paridade. 

  

Concessão de pensão por morte  

• Dependentes ou beneficiários. Provas de dependência econômica e união estável; 

• Cálculo do benefício: 

o Concessão nos termos da EC nº 41/2003; 

o Concessão nos termos da EC nº 103/2019. 

• Regras gerais da pensão por morte: reversão de cotas-parte, a não reversão da cota  

por dependente, relação homoafetiva, concubina, maior de 21 anos de idade; 

• Perda do direito de pensão e cessação do benefício; 

• Acúmulo e vedações; 

• Cálculo nas hipóteses de acumulação. 

 

Natureza dos atos de concessão de aposentadoria e pensão por morte 

 

9. DO MODO DE PAGAMENTO 

 

a. O pagamento será efetuado após a realização do curso e será emitida Nota Fiscal, no valor total 

contido na proposta e neste projeto. 

b. A Contratada encaminhará a Nota Fiscal para o Departamento Administrativo e Financeiro 

da Escola dos Servidores, assim que o fiscal atestá-la, o Departamento Administrativo 

encaminhará com as devidas certidões de regularidade fiscal ao Departamento do 

FUNAJURIS para efetuar o pagamento, até o prazo de 30 (trinta) dias. 

c. Junto ao documento fiscal, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas relativas aos 

tributos federais, estaduais e municipais, além da Seguridade Social (INSS) e do Fundo de 



 

   

 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa da Justiça do Trabalho. 

d. Não apresentadas as certidões, ou ofertadas com prazo de validade expirado, a empresa será 

notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento  

ficará suspenso por igual período. 
 

e. Aplica-se a presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o 

Código de Defesa do Consumidor. 

f. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou às certidões negativas 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação. Será 

considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

g. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará sobrestado até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

h. Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, preferencialmente 

antes do início dos cursos. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
 

a. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b. Fornecer o curso por meio de profissional capacitado quanto a emissão e averbação de certidões 

de tempo de serviço ou contribuição, com foco nos efeitos previdenciários e nos impactos 

funcionais conforme a legislação; elementos obrigatórios das certidões, formas de controle e 

auditoria, implicações financeiras do intervalo entre a concessão de benefícios e seu registro pelo 

Tribunal de Contas, especialmente na Compensação Previdenciária, dentre outros tópicos afins, 

inseridos na temática da capacitação; 

 

c. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 



 

   

 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 

ou culposamente, ao TJMT ou a terceiros; 

d. Utilizar os instrutores indicados no programa do evento habilitados para ministrar o 

treinamento, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços; 

f. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

g. Apresentar a documentação de habilitação solicitada para aquisição de vaga. 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a. Avaliar o curso por meio da Avaliação de Reação, formulário padrão da Escola dos Servidores 

do PJMT, bem como cobrar do aluno o cumprimento do artigo 16 do Provimento TJMT/CM 

n. 14/2014;  

b. Efetuar o pagamento na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade não superior 

a 30 (trinta) dias, após a apresentação do documento fiscal ao Departamento indicado na 

solicitação de empenho, com o devido ATESTO no verso da nota fiscal; 

c. Fiscalizar a execução da prestação dos serviços. 

 

 

12. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

 

a. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

b. Caso houver desistência e/ou substituição de servidor relacionado neste Termo de Referência, 

deverá ser comunicado, por escrito, à Escola dos Servidores, que verificará junto à área 

demandante outro servidor substituto, de mesma referência de cargo (efetivo/comissionado) e 

atribuições compatíveis com a vaga pretendida, contendo a anuência do gestor e do(a) 



 

   

 

Diretor(a) de Planejamento da Escola, nos moldes do inciso II do art. 16 do Provimento 

TJMT/CM n. 14/2014. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente 

de inadimplemento de obrigação pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas nos artigos 

155 e 156, ambos da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; II - 

as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 



 

   

 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

[...] 

 

 

 

14. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

As hipóteses de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

O Fiscal do Contrato será o servidor Gelson Luiz Barros Matos, matrícula n. 5759, e 

a servidora Tafnes Cristina Pinho da Silva, matrícula 24698, será a Fiscal Substituta. 

 

 

16. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS 

 

Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS e Justiça do 

Trabalho, conforme incisos III, IV e V do art. 68 da Lei n. 14.133/2021. 

 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Aplica-se a presente inexigibilidade a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo 

e o  Código de Defesa do Consumidor. 

Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, 

preferencialmente antes do início do evento. 

 

 

 

 



 

   

 

 

18. CÓDIGO APLIC 

 

00090381430: SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL – CURSO COMPLETO 

E PRÁTICO SOBRE CONTRIBUIÇÃO E APOSENTADORIA NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA INCLUINDO CONCESSÃO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E PENSÃO 

POR MORTE – PRESENCIAL, COM CARGA HORÁRIA DE 21 HORAS. 

 

 

Cuiabá, 25 de setembro de 2026. 

 

 

 

_________________________ 
(assinado digitalmente) 

Evandro Trindade do Amaral 

Matrícula 43.642 

Departamento de Planejamento e Estudos 

 

 

 

 

 
Visto: 
(assinado digitalmente) 

ANA CAROLINA RIBEIRO DA CUNHA FERREIRA  

Diretora do Departamento de Planejamento e Estudos 

Matrícula 6.122 
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